PARECER N° 1674, DE 2014

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 214, DE 2012

De autoria do Deputado Alencar Santana, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre o estabelecimento de cotas para grupo étnico racial negro nos concursos públicos da Administração Pública do Estado. 

A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. 

Tramitado pelas Comissões, foi pautado para discussão na 175a Sessão Ordinária, oportunidade em que foi apresentada emenda substitutiva de plenário, de autoria do proponente, pelo que o projeto retomou à análise das Comissões. 

Sob o aspecto de sua legalidade e constitucionalidade, a medida proposta obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar. 

No que tange ao aspecto de mérito, a matéria, como já foi oportunamente ressaltado a disponibilização de percentual mínimo de 20% do total de cargos comissionados ou efetivos para aquela parcela da população, a medida favorece a promoção da igualdade material, contribuindo para a quitação de uma dívida histórica do Estado brasileiro com os descendentes de grupos outrora escravizados com a conivência do ordenamento jurídico então vigente. 

O projeto prevê a reserva de cotas também para estagiários da Administração Pública, bem como para prestadores de serviços, percorrendo linha análoga à de outras medidas surgidas recentemente, reconhecendo o espaço que o Poder Público deve garantir aos afro-descendentes no meio social e econômico. 

Por fim, no aspecto econômico-financeiro, o projeto previa os recursos necessários para atender às novas despesas, o que o substitutivo não previu. 

Assim, achamos por bem, considerando a importância do substitutivo, apresentar a seguinte subemenda de parecer, acrescentando o parágrafo único ao artigo 5° do substitutivo, com a seguinte redação: 

Acrescente-se o parágrafo único ao artigo 5°. 

Artigo 5° - ... 

Parágrafo único - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

CONCLUSÃO

 Assim, pelo todo exposto, somos favoráveis à aprovação do substitutivo nº 01, com a subemenda ora apresentada.

Antonio Mentor – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao substitutivo nº 1, com a subemenda apresentada. 

Sala das Comissões, 18/12/2014.
a) Mauro Bragato – Presidente
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